
	
  

	
   1	
  

Cidadania Patrimonial: algumas reflexões na perspectiva 
antropológica  

Manuel Ferreira Lima Filho 

Realizou estágio pós-doutoral sênior em Antropologia no Museu Nacional-Universidade Federal 
do Rio de Janeiro com bolsa da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro  
(FAPERJ), 2014. Foi visiting scholar no Departamento de Antropologia da Washington 
University of Sain Louis- USA (2014) com bolsa da Fulbright-Capes. Realizou estágio pós-
doutoral em Antropologia no The College of William and Mary (EUA), 2007. É doutor em 
Antropologia Social e Cultural pela Universidade de Brasília (UnB), 1998, quando foi bolsista da 
Fulbrigth/CAPES na Harvard University e University of Chicago (1994/95) com bolsa 
Sanduíche. Cursou o mestrado em Antropologia Social na Universidade de Brasília (1991) e a 
especialização em Antropologia Social (1987) na Universidade Federal de Goiás (UFG). Possui 
graduação em Geologia pela Universidade Federal do Pará, (1985). Foi visiting scholar da 
Smithsonian Institution (EUA) no National Museum of Natural History.  Foi visiting scholar na 
Rockfeller Library/Colonial Williamsburg Foundation (EUA), 2007. Foi coordenador do mestrado 
profissional em Gestão do Patrimônio Cultural e Professor Titular da Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás (PUC- GO)/Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia. Atualmente é 
professor adjunto III (DE) na Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás, 
Pesquisador do CNPq e Conselheiro da Associação Brasil América (ABA). É professor do 
programa de pós-graduação em Antropologia Social e do programa de pós-graduação em 
Sociologia da Universidade Federal de Goiás. Professor colaborador do programa de pós-
graduação em Ciências da Religião da PUC-GO. Atua no Núcleo de Estudos de Antropologia, 
Patrimônio, Memória e Expressões Museais (NEAP) da UFG. Tem experiência na área de 
Antropologia, com ênfase em Patrimônio Cultural. 

 

Boa noite, eu sou o professor Manuel Lima Filho, antropólogo 
de formação, com especialização, mestrado, doutorado e pós-
doutorado. Tenho atuado há muito tempo na área de 
patrimônio cultural e gostaria de trazer para vocês, hoje, 
algumas reflexões relacionadas com a temática do patrimônio 
cultural e a questão de cidadania, tema que tenho me dedicado 
alguns anos na vida acadêmica. Por isso eu penso ser 
interessante relembrar a trajetória histórica das questões 
patrimoniais e museais, notadamente aquelas relacionadas às 
políticas públicas e apresentar uma breve reflexão sobre como 
a noção de cultura traz alguns desafios para o tema do 
patrimônio na perspectiva da antropologia. 
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Bom, então começando, é interessante lembrarmos que na 
virada do século XIX para o século XX havia uma discussão 
muito forte em nosso país a respeito da nossa identidade 
nacional. Os intelectuais estavam bastante envolvidos com a 
filosofia da eugenia, ou seja, da preponderância da 
considerada raça branca com relação aos outros grupos 
étnicos formadores da nação brasileira, tal como as etnias 
africanas que aportaram no Brasil e os vários grupos indígenas 
que já estavam aqui antes dos portugueses chegarem em 1500 
na costa da Bahia. Então, a questão da identidade nacional era 
latente. Eu considero que no início do século XX, notadamente 
no ano de 1922, na Semana de Arte Moderna, essa questão  
se tornou mais latente, se tornou mais evidente, porque os 
intelectuais passaram a revisitar os seus valores da cultura 
nacional, buscando compreender um novo modelo, um novo 
rosto para o País, independente da camisa de força da 
eugenia, ou da superioridade da raça branca. Falava-se 
inclusive, na época, que o Brasil estava fadado a ser um País 
que jamais teria progressos tão considerados, porque haveria a 
impureza das misturas das raças. Assim, a Semana de 1922 é 
importante porque o movimento Verde e Amarelo, livros como 
Macunaíma, as artes plásticas, a poesia e textos de Manuel 
Bandeira, Anita Malfatti, ou seja, grupos de intelectuais do Rio 
de Janeiro e de São Paulo resolveram fazer uma provocação 
sobre a questão da identidade nacional. É interessante também 
notarmos que exatamente pouco depois em 1930, Gilberto 
Freyre publica o livro Casa Grande & Senzala, sublinhando 
esse mesmo ponto, muito embora tendo uma visão do Brasil e 
da formação da família brasileira a partir da casa grande e, 
além disso, uma visão patriarcal demarcando o lugar de fala do 
qual ele pertencia. Apesar de todos esses senões e de ter 
amenizado os aspectos da violência dessa mistura de raças, 
principalmente com relação às sociedades indígenas e 
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comunidades africanas, o livro do Gilberto Freyre é importante 
porque inaugura, de fato, a questão da identidade nacional, e 
um pouco depois, em 1933, Sérgio Buarque de Holanda 
continua problematizando esse assunto por meio do livro 
Raízes do Brasil, quando traz a noção de homem cordial e os 
dilemas do Brasil.  

Pois bem, nessa época se começava a ter uma atenção 
especial sobre os valores nacionais e é nesse momento, na 
ditadura de Getúlio Vargas, quando um grupo de intelectuais 
liderado pelo então ministro da Educação e Saúde, Gustavo 
Capanema, passa a pensar um projeto sobre a identidade 
nacional a partir do patrimônio cultural. Mário de Andrade foi 
convidado para fazer o anteprojeto da criação de um plano ou 
programa capaz de mapear as nossas referências patrimoniais. 
Andrade criou o projeto, mas ele não foi plenamente 
implementado, uma parte foi modificada e resultou na criação 
do SPHAN - hoje IPHAN - Serviço do Patrimônio Histórico 
Artístico e Nacional, por meio do Decreto nº 25, de 30 de 
novembro de 1937.  

Vejam que estamos na época da ditadura de Vargas e o 
SPHAN nasce com o poder de polícia, de organizar o 
patrimônio cultural brasileiro, principalmente no sentido de 
proteger o patrimônio edificado, ameaçado de 
desaparecimento, tais como as Igrejas barrocas de Ouro Preto, 
Recife, Olinda, Salvador e Rio de Janeiro. Dessa maneira, 
Ouro Preto foi eleita símbolo de identidade nacional. O 
patrimônio edificado, representado pelos casarios coloniais 
portugueses, o museu da independência e tantas igrejas 
barrocas e o tema relacionado ao movimento da Inconfidência 
Mineira, centrada em Tiradentes, foram relacionados ao 
sentido de notória brasilidade. Mas, principalmente, porque é 
em Ouro Preto que temos a expressão máxima da brasilidade, 
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que seria o barroco ou as esculturas barrocas, produzidas pelo 
Aleijadinho. Ele era filho de um arquiteto português com uma 
escrava. Essa mistura das raças teve como fruto a criatividade 
ou genialidade brasileira, o que coloca o Brasil na ponta da arte 
universal, pois o barroco brasileiro não deve em nada às 
expressões barrocas da Itália, da França.  

Toda a trajetória do patrimônio brasileiro é espelhada a partir 
das ações administrativas de Rodrigo Melo Franco de Andrade, 
advogado, jornalista e escritor mineiro, que assumiu o SPHAN 
de 1937 a 1968, conduzindo a administração do órgão com 
mão de ferro e exercendo o poder de polícia para aqueles que 
ameaçassem a destruição do patrimônio nacional. É o que o 
pesquisador José Reginaldo Gonçalves chama de retórica da 
perda do patrimônio cultural brasileiro.  

Bom, apesar de toda essa questão ditatorial da era Vargas, 
podemos fazer um recorte de que Rodrigo Melo Franco com 
toda a sua equipe de arquitetos e especialistas, de alguma 
forma, protegeram o patrimônio edificado. Nesse momento em 
que é estabelecido o instrumento jurídico do tombamento pelo 
Estado nacional, estabelecendo um monumento como 
patrimônio nacional pela sua excepcionalidade artística, os 
casarios e as igrejas coloniais passam a fazer parte da nação. 

Em 1979, já começando a abertura do País com relação à 
democratização, após Rodrigo de Melo Franco deixar o IPHAN 
e outros arquitetos por lá passarem, o instituto é assumido, de 
uma maneira muito particular, por Aloísio Magalhães; 
pernambucano, artista, advogado, ator e pianista. Ele imprime 
uma nova configuração às políticas patrimoniais sem 
abandonar o que de fato foi importante no período de Rodrigo 
de Melo Franco, mas alarga o tema do patrimônio na 
perspectiva daquilo que a Organização das Nações Unidas 
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para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) já vinha 
chamando de referências culturais.  

As referências culturais são aquelas não necessariamente só 
excepcionais, mas ligadas diretamente com a brasilidade, ou 
seja, música, folclore, arte, todas as manifestações da cultura 
brasileira, resgatando, assim, o plano original de Mário de 
Andrade, quando já previa os filmes etnográficos e a própria 
viagem que fez na época pelo interior do Brasil e também por 
Minas Gerais, juntamente com Manuel Bandeira, mapeando as 
manifestações patrimoniais brasileiras. Certa vez, Aloísio 
Magalhães compareceu a uma reunião em São Paulo, e 
perguntou: - E Triunfo? Aquela cidadezinha na chapada do 
Araripe em Pernambuco, não contempla as referências 
culturais do Brasil, não é um patrimônio cultural brasileiro? 
Com isso, ele alarga a noção de patrimônio cultural brasileiro, 
não necessariamente na perspectiva dos arquitetos, mas inclui 
técnicos de outras áreas como sociologia, artes, história.  

Bom, é importante assinalar que um dos momentos marcantes 
é que, no ano de 2001, já com Fernando Henrique Cardoso na 
presidência da República, os antropólogos entraram, vamos 
dizer assim, de cheio na questão patrimonial. Isso porque o 
Decreto 3551 instrui, normatiza o registro dos direitos 
imateriais, institucionaliza a noção das referências e do 
patrimônio imaterial, moldado naqueles quatro livros do 
patrimônio edificado, mas agora baseado na questão das 
referências.  

Os antropólogos, de modo especial Antônio Augusto de 
Arantes, ex-professor de Antropologia da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) e Ana Gita de Oliveira, que 
hoje trabalha no Departamento do Patrimônio Imaterial (DPI), 
entre outros, fazem uma primeira experiência tendo como 
oficina o Museu Aberto de Porto Seguro para aplicar a 
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metodologia do INRC, que é o inventário nacional de 
referências culturais, assim como ocorre na cidade de Goiás. 
Essa experiência foi decretada pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso, e resultou na formulação do Decreto 3551 
que instituiu o registro dos bens imateriais. 

Apesar dessa abertura e da ideia de referências culturais 
baseadas agora na noção de cultura sob a perspectiva da 
antropologia - a cultura no sentido de ser dinâmica, de estar 
associada a um processo de transformação, de plasticidade, 
rompendo com essa noção de excepcionalidade - o decreto 
ainda traz a noção de relevância. Seriam registrados aqueles 
bens imateriais que tivessem relevância ou representatividade 
para o País. Mesmo com toda essa abertura, os antropólogos, 
os intelectuais que idealizaram o decreto, não conseguiram sair 
da camisa de força de um conceito redutor como a relevância. 
Assim, já escrevi que considero que a excepcionalidade está 
para o Decreto nº 25 de 1937, do patrimônio edificado, assim 
como a relevância está para o Decreto 3551 de 2001.  

Pois bem, onde entra a cidadania a partir desse Decreto 3551? 
O que há de novo no tal decreto é que ele abre a possibilidade 
para que grupos sociais ou étnicos demandem do Estado 
brasileiro a chance de ter os seus bens registrados como 
patrimônio cultural. E, de fato, o primeiro exemplo é a demanda 
que as baianas de Salvador fizeram ao Instituto do Patrimônio 
Histórico Artístico Nacional daquela cidade, a fim de que fosse 
instaurado o processo, o estudo e o registro do modo de fazer 
o bolinho de Acarajé como patrimônio imaterial brasileiro 
associado ao tema da religiosidade afro-brasileira e a um 
determinado Orixá.  

Nessa época, é interessante observar que aqui mesmo em 
Goiânia, o antropólogo Gilberto Velho, durante a 25ª Reunião 
Brasileira de Antropologia, relatou sua experiência como 
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consultor do IPHAN a respeito de um processo conflituoso que 
existia entre os conselheiros do instituto na proposta de tombar 
o terreiro Casa Branca em Salvador. Do ponto de vista da 
materialidade, ele não tinha excepcionalidade nenhuma, era 
um terreiro com uma casa branca pequena, mas tinha uma 
relevância muito grande para os filhos de santo e para a 
comunidade que vive em torno do local com suas práticas 
rituais e suas relações pessoais, comunitárias e familiares. 
Então, o conflito é bom para pensar as políticas patrimoniais 
brasileiras. E a demanda ou abertura que o Decreto 3551 
possibilita para os grupos sociais de nosso País e até em nível 
da Unesco tem uma dimensão positiva. Mas, novamente, por 
via de categorias antropológicas como a hierarquia e exclusão, 
se pergunta: o Estado tem o poder de nominar o patrimônio ou 
não? Quem tem o poder de atestar que uma igreja ou uma 
casa é excepcional ou não? Quem tem o poder de tutelar que 
um determinado bem cultural imaterial é relevante ou é 
representativo para a cultura brasileira? A noção de cultura 
abre a perspectiva para além da questão de excepcionalidade 
e da relevância porque grupos aparentemente desprovidos de 
qualquer materialidade, como alguns grupos religiosos, por 
exemplo, possuem dimensões imateriais que revelam uma 
complexidade muitas vezes incomensurável no registro 
positivado do patrimônio imaterial.  

Outra contribuição importante é posta pela antropóloga 
Manuela Carneiro da Cunha, de que a noção de cultura ou a 
noção de natureza ou de exploração de recursos humanos 
feitos por grupos indígenas ou étnicos não é necessariamente 
a mesma noção de cultura que o Ocidente tem. Logo, a noção 
de cultura é negociada com os grupos em contato com a 
sociedade nacional, assim como a noção de natureza. Muitas 
vezes a noção de natureza, de cultura ou a noção de 
representatividade ou mesmo de imaterialidade é muito 
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diferente da concepção que nós ocidentais temos e, assim, 
abre mais uma vez a questão da complexidade do patrimônio 
cultural brasileiro.  

Portanto, os antropólogos vieram, vamos dizer assim, para dar 
certa contribuição, mas não para resolver, como eu chamo no 
meu artigo, sobre o mal-estar que existia na política patrimonial 
brasileira. Eles trazem mais perguntas, ou seja, outros 
problemas para alargar cada vez mais a noção de patrimônio 
cultural brasileiro. E onde entra a questão de cidadania? Entra 
exatamente na flexibilidade, na maleabilidade que os grupos 
sociais e étnicos têm de negociar com as políticas públicas do 
Estado. Determinados grupos como, por exemplo, os ciganos,  
não querem fazer parte de nenhum processo de registro 
imaterial porque suas relações sociais se movem em torno do 
segredo, da mesma forma que alguns aspectos da religião 
afro-brasileira, que é também pautada pelo segredo. Por outro 
lado, pode haver outras manifestações culturais não 
consideradas excepcionais ou relevantes para o IPHAN, mas 
que são importantes para as comunidades que as mantém e, 
portanto, alvo de demanda de registro ao órgão estatal. 

Na experiência que tive com o registro do modo de fazer das 
bonecas Karajá, escrevi que os Karajás, por exemplo, não 
precisam de nenhum selo para falar que essas bonecas são 
patrimônio imaterial brasileiro, elas já são algo muito importante 
para a cultura. Assim como a realização do Hetohoky, que é 
um rito de iniciação masculino, igualmente como a pintura 
corporal entre homens e mulheres, o conjunto de artefatos 
cerâmicos, não necessariamente só as bonecas, também os 
artesanatos em madeira. Mas eles aceitaram fazer parte desse, 
vamos dizer, jogo pensado por Bourdieu, na perspectiva de 
uma ação social no sentido de dar visibilidade, de ter um poder 
de negociação maior e com a política nacional, já que as 
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bonecas são expostas em vários museus do mundo e são 
muito conhecidas em âmbito nacional. Então, através do 
registro das bonecas, os Karajás reeditam a relação com o 
Estado brasileiro em busca de uma identidade nacional, tal 
como na Marcha para o Oeste.  

Portanto, a reflexão que eu trago hoje é no sentido de que o 
patrimônio é uma categoria importante, é uma categoria boa 
para pensar o Brasil, não é apenas uma política pública, mas 
possibilita a constituição de uma rede de relação de grupos 
subalternos acionando ou negando a relação com o Estado 
brasileiro. Uma interlocução ativa ou reativa. De uma maneira 
geral, era esse o panorama que eu gostaria de passar para 
vocês e através das perguntas talvez a gente possa ir 
verticalizando algumas questões. 

 

Questionamentos  

Quando disse, no final da fala, que o patrimônio não é apenas 
uma política pública, mas uma forma de pensar o patrimônio, 
você traz importante reflexão: Podemos buscar o patrimônio a 
partir de vivências cotidianas de alguns grupos, correto? 

Perfeitamente. A noção de patrimônio é mais do que uma 
política pública, ela traz a possibilidade de associação com 
outras categorias, como memória coletiva, as paisagens, as 
narrativas, os saberes e os fazeres de grupos sociais e étnicos, 
das cidades interioranas ou mesmo de bairros de grandes 
cidades que muitas vezes são invisibilizadas pelas políticas 
maiores que centram na excepcionalidade e na relevância. Por 
isso, ao ser concebida como uma categoria de pensamento, a 
noção conecta o tema da identidade e nos ajuda a unir a 
materialidade com a imaterialidade. Assim, seja uma caneta 
que foi feita do meu avô e eu guardei durante muito tempo, 
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seja uma anel de ouro da minha tia, são objetos que indexam a 
memória, a afetividade, a identidade pessoal, familiar, do 
bairro, da minha cidade, do meu país. Desse modo, a noção de 
patrimônio é horizontalizada, se alarga para pensar as relações 
humanas na sociedade. 

 

 

Sabemos que, na atualidade, falarmos de patrimônio, direitos 
culturais e cidadania, torna-se ainda mais difícil. Como 
trabalhar esse tripé de uma sociedade que quase não tem seus 
direitos básicos, tais como educação, saúde, etc? 

- Exatamente, o patrimônio deve ser um instrumento a mais 
para demandar os direitos básicos na sociedade brasileira. 
Então, tem aquela música que fala: não queremos só comida, 
não queremos só bebida, queremos diversão, queremos prazer 
e etc. O patrimônio atravessa as questões da saúde, dos 
direitos básicos porque a minha forma de lidar com o sagrado, 
por exemplo, a minha religião está ligada ao patrimônio e ao 
respeito que as pessoas devem ter com a minha maneira de 
pensar. Assim, eu não preciso pensar necessariamente como 
os outros, mas eu tenho que exercitar esse direito do respeito 
mútuo e o patrimônio cimenta tais noções que já estavam 
sedimentadas na construção da identidade das pessoas, como 
a religião, como os direitos, como também a questão da saúde. 
Dessa maneira, por exemplo, uma raizeira é um patrimônio 
cultural, as parteiras do interior, as benzedeiras, tudo são 
patrimônios culturais. Ora, os estudos do patrimônio são 
reflexões a respeito dos direitos humanos, respeitar 
fundamentalmente as concepções que a pessoa tem sobre a 
vida e sobre a maneira como elas se relacionam com o mundo. 
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Então, o patrimônio agrega princípios e ações não 
etnocêntricas.  

 

Diante de uma cidade que já tem um patrimônio artístico 
cultural reconhecido pelo IPHAN, mas desconhecido pela 
população, o senhor considera importante promover uma ação 
educativa começando pela educação formal-ensino médio? 
Seria viável a divulgação da mesma? 

 

- Claro, acho que você tocou em um assunto muito 
interessante que é a educação patrimonial. Ora, eu disse aqui 
na minha apresentação que apesar de toda crítica que é feita 
ao Rodrigo de Franco Melo não significa que ele não teve uma 
ação muito positiva de salvaguardar e proteger o patrimônio 
colonial brasileiro de Ouro Preto, uma cidade que eu trabalhei 
durante seis anos. Ouro Preto é muito importante, eu só vou 
dar um exemplo, que é uma cidade tombada, nacional, poderia 
ser Paraty ou poderia ser a Art Déco de Goiânia, que tem 22 
elementos tombados e que está sendo alvo de reconstrução na 
Praça Cívica. Portanto, é muito importante que cada vez mais a 
população saiba a necessidade da preservação desse 
patrimônio edificado colonial ou não colonial ou dos emigrantes 
pelo caminho formal da educação, mas também pelos 
caminhos não formais como os blogs, facebook, performances, 
círculos de conversas e por aí vai. Sempre estive convencido 
que a educação é a saída para o nosso país, porque pela 
educação se repensa a ética, a cidadania. O patrimônio está 
relacionado a tudo isso.  

 

Manuel, boa noite. Sempre bom ouvi-lo. Gostaria que falasse 
um pouco mais sobre a relação dos grupos subalternos com a 
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identidade cultural brasileira, através do patrimônio. Parece-me 
que as leis são estáticas. Como ocorre, então, as flexibilidades 
que você citou?  

- A flexibilidade é negar a própria a lei, se assim entender. É 
claro que a gente percebe que as políticas do tombamento e do 
patrimônio edificado são muito mais rígidas, e até hoje elas 
existem. A do patrimônio imaterial já abriu um diálogo maior, foi 
o que eu falei, ela prevê a demanda dos grupos, inclusive 
subalternos, de demandar uma política, um registro, por 
exemplo, de um bem cultural da comunidade ou da família, ou 
até pessoal. Mas agora os subalternos ou os grupos 
marginalizados podem utilizar a noção de patrimônio ou a 
categoria de patrimônio de cidadania patrimonial para negociar, 
por exemplo, a construção de casas de cultura, ou de museu, 
ou polos de cultura, ou políticas de audiovisual a partir de sua 
ótica de patrimônio e não necessariamente só aqui em Goiás. 
As Cavalhadas de Pirenópolis ou o Fogaréu de Goiás, a 
Congada do Bairro Feliz, de Goiânia, são patrimônios, são 
grupos que estão invisibilizados, são grupos que a cidade não 
conhece. Então, o que eu percebo é que se a política pública 
der abertura, os grupos indígenas e afrodescendentes, assim 
como grupos citadinos, podem utilizar a política patrimonial 
para fazer valer o seu lugar de fala. Vou dar um exemplo, os 
quilombolas do Jardim Tiradentes em Goiânia, que durante 
muito tempo ninguém sabia que existia, a gente só tinha ideia 
dos calungas lá em Cavalcante, mas existe esse grupo aqui, 
que reivindica a sua identidade enquanto quilombo urbano. 
Portanto, é uma categoria política. 

 

Boa noite, professor Manuel, obrigado por suas contribuições. 
O senhor falou rapidamente sobre o reconhecimento do 
patrimônio cultural material e imaterial, além dos processos 
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burocráticos que já conhecemos. De que forma o senhor acha 
que o cidadão contribui para os processos? 

- Bom, fugir um pouco da burocracia é difícil porque no meio a 
gente nota que quase toda ação passa pela questão financeira. 
Ela é normatizada pelos editais, pelas políticas, então, não 
precisa ser só necessariamente o IPHAN. Em Minas Gerais, 
por exemplo, tem uma lei muito interessante que se chama lei 
Robin Hood, que tem uma distribuição de recursos para bens 
materiais ou para ações de bens materiais como contrapartida 
do ICMS. Assim, a sociedade tem que ser criativa, pensar 
formas de fazer valer a sua voz. Eu acho que as manifestações 
culturais que nós vimos nesses últimos dias é uma 
demonstração clara do patrimônio cultural brasileiro. Todos 
foram de verde e amarelo para manifestar a favor do País, 
utilizando uma noção clara no país do que é um patrimônio, 
ressignificando símbolos para exigir o fim da corrupção, do 
desrespeito e da falta de transparência das ações 
governamentais. Então o patrimônio tem essa plasticidade das 
ações e não precisa ser necessariamente por meio das 
políticas públicas. Agora eu reconheço que fica mais fácil 
utilizando os editais, seja na esfera federal, estadual, ou 
municipal. 

 

Estou fazendo uma pesquisa num bairro que se chama Bairro 
Nortista. Tento compreender as influências dessas pessoas 
que vieram no Rio Grande do Norte (Nortistas), mas fico 
pensando, essas pessoas do próprio bairro não se veem como 
parte do patrimônio. Como trabalhar a dinâmica do patrimônio 
no bairro? 

- Pois é, a questão do etnocentrismo. Eu sempre falo para os 
meus alunos de antropologia que é o princípio que está 
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presente em todas as culturas. O que é o etnocentrismo? É 
partir do princípio que a minha cultura ou a minha maneira de 
vida é melhor do que a do outro. Por aí se desenvolve a 
questão do xenofobismo, do racismo, etc. O etnocentrismo é 
problemático quando elevado aos níveis de violência, como 
genocídio, racismo, ofensa, ali ele toma dimensões 
inaceitáveis. Quero dizer que é preciso trabalhar nos níveis 
locais, fomentar no bairro o diálogo cultural. Eu acredito que é 
nas microrrelações que nós vamos, de fato, fazer o exercício 
da cidadania. 

 

Professor, boa noite. Meu projeto de intervenção consiste em 
contribuir para instituir o livro de registro e saberes e modos de 
fazer no município e inserir a comida típica Matula como 
patrimônio cultural gastronômico da Chapada dos Veadeiros, 
dando abertura a outras formas de expressão cultural para 
também serem reconhecidas. Além do processo de lei 
(reconhecimento jurídico municipal), como seria uma futura 
tentativa de reconhecimento no âmbito do estado? 

- Em nosso estado, apesar não ter acompanhado muito bem, 
temos algumas falhas, observo algumas dificuldades nas 
questões de políticas culturais. Tem-se tentado, mas me 
parece que são ações muito pequenas, de balcão, então, eu 
penso que os grupos sociais de todos os municípios, inclusive 
aí da Chapada dos Veadeiros que tem repertórios culturais tão 
importantes para a nossa história, têm que demandar, de fato, 
a formulação concreta de políticas públicas do Governo do 
Estado. Precisamos fazer um mapeamento das nossas 
referências culturais. Eu não sei se o pessoal da Secretaria de 
Cultura está fazendo isso ou do patrimônio, eu soube que tem 
alguém trabalhando lá, seria leviano falar que eles não estão 
fazendo, mas me parece que são iniciativas muito tímidas. 
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Então, precisa ter uma ação concreta de fazer um mapeamento 
cultural o mais amplo possível do registro do patrimônio 
imaterial para que novamente, via educação patrimonial, se 
conheça o patrimônio cultural dos municípios dos Estados do 
Brasil.  

 

- Meu projeto aborda o distrito de Buenolândia, primeiro arraial 
de Goiás. Mas por Goiás já ser patrimônio da humanidade, vejo 
que está havendo uma desconstrução da memória do distrito 
em favor da cidade. Como devo abordar essa problemática em 
meu trabalho? 

Isso é muito importante porque pode parecer que o patrimônio 
é só aquele polígono tombado da cidade de Goiás. Existem 
outras comunidades, como a do Ferreiro, que têm sua 
importância também. Desse modo, a pesquisa de forma séria e 
principalmente quando publicada, seja em meios técnicos 
científicos seja em jornais e mídias sociais, é uma maneira 
alternativa de chamar a atenção para esses outros patrimônios 
não oficiais.  

 

Tenho feito um trabalho com resgate de memória e com 
reflexões sobre a visão das novas gerações a respeito do que 
é patrimônio na minha cidade e refletindo sobre o centro 
histórico daqui, que possui algumas construções que datam de 
período anterior ao século XIX. Percebe-se que muitos do 
próprio grupo local acham que temos que deixar "as coisas 
velhas" para os moradores da Cidade de Goiás. Uma 
referência de que lá é onde se deve pensar em coisas antigas. 
Mas por outro lado, alguns pensam que preservar é vida. 
Assim como a colega que fez a pergunta anterior, creio que 
muita região tem uma não construção ou desvalorização do 
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que é patrimônio. Sei que a educação ajuda, pois sou 
professora. Mas como buscar isso de forma mais efetiva junto 
aos órgãos legais, visto que ainda vale o que está na lei? 

- Eu acho que não podemos ter essa visão só legalista. A lei 
existe como uma política patrimonial. Como eu disse, foi 
importante para proteger os casarões coloniais e depois com o 
decreto do patrimônio imaterial abriu a demanda da sociedade 
em relação ao patrimônio imaterial. Logo, patrimônio não é só 
aquilo que está previsto na lei, eu acho que o mais importante 
é a gente ir pelo caminho da educação, formal e informal, e 
principalmente pela questão que eu acredito que tem poder de 
comunicação muito grande, que são os recursos imagéticos, 
sejam fotografias, sejam filmes. Eu penso que a própria cidade 
de Goiás, quando realiza o	
  Festival Internacional de Cinema e 
Vídeo Ambiental (FICA), apesar de todas as críticas que 
podem ser feitas com relação aos moradores, o festival pauta 
demandas da contemporaneidade como a questão ambiental, 
não só no Brasil, mas do mundo inteiro. Então, a cidade de 
Goiás, em junho, passa a ser palco de reflexões muito válidas 
sobre o que estamos fazendo com o nosso planeta, com as 
culturas, com as pessoas. Portanto, essa noção de que é 
relegada às coisas velhas, aos museus, está cada vez mais de 
lado, principalmente pelo fluxo de informação e de 
comunicação que hoje nós temos, pela internet principalmente. 

 

Boa noite, aqui em minha cidade existe uma divisão, pois ela é 
considerada Patrimônio Histórico da Humanidade e as pessoas 
que moram nas regiões mais afastadas quase não frequentam 
o centro, onde está este patrimônio. Qual é a sua visão quanto 
a essa divisão? 
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- Creio que a cidade é Goiás. Nós já temos alguns trabalhos 
pensando sobre isso. A Isabela Tamaso fez uma tese de 
doutorado a respeito do tema do patrimônio cultural de Goiás. 
Além dela, a Leila Fraga também tem um trabalho no município 
sobre a questão da festa do Divino Espírito Santo. O IPHAN 
tem que trabalhar de acordo com as categorias da lei, não 
pode fugir muito disso. O Instituto teve que fazer um polígono 
para o tombamento. O problema é reduzir o patrimônio a esse 
polígono tombado na cidade de Goiás. Eu mesmo já participei 
de uma dissertação, na época do mestrado de Gestão do 
Patrimônio Cultural da PUC-Goiás, de uma artista que estudou 
uma família que morava na periferia da cidade. Eram retalhos 
das famílias que se relacionavam com a memória coletiva a 
partir da periferia. Nós, como intelectuais, precisamos quebrar 
essas visões cristalizadas de que patrimônio é só coisa velha 
ou só um polígono tombado. Mas também devemos ter o 
cuidado e o bom senso de não considerar que os casarios não 
sejam patrimônio. Precisamos buscar uma mediação. Daí a 
complexidade do tema do patrimônio, porque ele é aberto e 
envolve várias questões como patrimônio edificado, imaterial, 
cidadania, educação e por aí vai. 

Professor, qual a melhor forma de ensinar educação 
patrimonial para uma comunidade remanescente Quilombola 
que está buscando fortalecer e resgatar suas culturas, mas que 
se esbarra na falta da materialidade. 

- Se eu fosse você, começaria pela esfera de vida das 
pessoas, pela memória coletiva, pelas estruturas mentais do 
imaginário, buscando conhecer o que não está 
necessariamente apenas na materialidade, o saber fazer dessa 
comunidade, todo o conhecimento. A noção de espaço, de 
tempo, de família, de afins, de consanguíneos, de saúde, de 
corpo passam pela concepção, pelo saber fazer. Como 
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conseguimos isso? Através das histórias de vida, das 
narrativas, de escutar com carinho essas pessoas. E a partir 
daí, quanto mais você vai vendo e é inserido nessas dinâmicas 
das memórias coletivas, dessas narrativas de subterrâneo da 
memória, mais você vai compreendendo o quão complexo é 
essa cultura de remanescentes quilombolas e talvez até para 
além da questão da materialidade. Nós temos que romper com 
essa noção de excepcionalidade da materialidade, senão a 
gente pode ficar rodando em círculos. 

 

Outra pesquisa que estou fazendo é sobre "Cultura e 
Comunicação: Rádios Comunitárias e Reflexos na Cidadania". 
É visível, pelos estudos feitos, que a maioria das rádios 
comunitárias estão ligadas a grupos religiosos, partidários e/ou 
empresariais. Isso não deveria ocorrer segundo a Lei nº. 
9.612/98, que postula a pluralidade e que esse tipo de rádio é 
feito pela comunidade e para a comunidade. Pergunto: Como o 
senhor avalia as consequências na cidadania de grupos se 
manterem no controle desse instrumento que é originariamente 
para servir para a lapidação da democracia, mas não é usada 
para tal? 

- Você está falando que o uso feito por políticos e religiosos de 
comunidades seria indevido, pelo que estou entendendo, o que 
poderia ser uma ameaça à cidadania. Veja, a cidadania 
patrimonial não é necessariamente só uma ideia, às vezes 
romântica, que nós temos da preservação ou do discurso do 
resgate da cultura, mas é exatamente negociando com esses 
grupos políticos, partidários e religiosos que a comunidade vai 
se colocar. Então, independente da lei, pois não a conheço, o 
problema é qual é o nível de negociação que essa comunidade 
tem? Portanto, se a comunidade acha que não está sendo 
bom, ela tem mesmo que dar um basta, senão tem que 
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negociar e utilizar isso a seu favor e mais para a perspectiva da 
sociedade e não de uma pessoa ou de um grupo político. 

 

Olá professor! Estou pesquisando sobre a revitalização da 
Praça Cívica. Gostaria de saber se isso não irá tirar sua 
característica patrimonial em decorrência das mudanças 
propostas? 

- Eu não conheço qual é o projeto arquitetônico que vem sendo 
feito. Vi rapidamente alguma notícia e parece que vai modificar 
alguns traços originais, mas veja, a cultura é dinâmica e o 
patrimônio também. 

O tema do restauro me faz lembrar a cidade dos Estados 
Unidos, Williamsburg, onde fiz meu primeiro pós-doutorado. 
Rocfeller comprou toda cidade colonial e a transformou num 
museu onde era gerenciado por uma fundação. Lá eles 
reproduzem exatamente como era a cidade em 1779, na época 
da Revolução Norte-americana. Falam como o inglês da época, 
se vestem como os americanos se vestiam no período, então, 
vão criando essa ilusão de que o tempo não passa. O tempo 
passa e o patrimônio não significa necessariamente uma não 
alteração da paisagem. Agora, é interessante preservar 
algumas questões, como os elementos Déco da Praça Cívica 
que são tombados, a questão das fontes luminosas, por 
exemplo (me lembro que quando eu era criança brincava 
próximo das fontes). Mas, tem que ter também uma função de 
fruição, uma comunicação com a contemporaneidade. Eu 
assisti a uma palestra do terreiro de Jesus na Universidade 
Federal da Bahia, de um arquiteto português muito famoso, 
relacionada à questão do patrimônio. E ele contou que estavam 
fazendo uma revitalização de um grupo de casas em Portugal e 
que não podia alterar, deveria ser exatamente igual, e chegou 
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uma senhora e disse assim: - Eu só quero um banheiro na 
minha casa, que tenha água quente. Quer dizer: do que 
adiantava para essa senhora fazer uma revitalização, se ela 
não tinha aquilo que a modernidade trazia para ela, um 
banheiro novo com água quente. Então, as coisas podem 
conviver juntas. Eu não conheço exatamente o projeto, mas 
acho que podem conviver juntas as intervenções urbanas com 
o patrimônio. 

  

Meu projeto é para a busca de frequentadores para a 
Biblioteca, que é uma instituição cultural e que está um pouco 
abandonada, sem leitores. O que você acha que está 
acontecendo? Por que as bibliotecas estão vazias, sendo um 
patrimônio tão rico, como os livros? 

- Eu falo sempre para os meus alunos que nós lemos muito 
pouco. Nos Estados Unidos e na Europa as pessoas estão 
lendo o tempo todo no metrô. Quem teve experiência 
internacional sabe disso, estão lendo no metrô, estão lendo o 
tempo todo, tem um nível de informação muito grande. Mas eu 
posso dar um exemplo, meus alunos hoje de graduação de 
Ciências Sociais estão lendo Casa Grande & Senzala, um livro 
enorme. Não tem condições de um aluno de Ciências Sociais 
sair da universidade sem ler um clássico do pensamento social 
brasileiro que é o Casa Grande. É um livro grande, mas é um 
clássico importantíssimo. Então, nós precisamos mudar essa 
maneira de ver as coisas. A outra coisa, um fator que eu penso 
é essa celeridade do fluxo de informação pela internet e pelo 
smartphone, a gente quase não está tendo tempo e eu me 
incluo nisso. Quase que a gente não tem tempo para olhar nas 
pessoas e conversar. Está todo mundo ligado no smartphone e 
olhando o whatsapp e nós estamos querendo tudo muito 
mastigado, tudo muito claro, rápido e decodificado e aí nos 
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distanciamos de valorizar os arquivos e as bibliotecas. Eu acho 
que não há nada como ter um bom livro nas mãos e ler, na 
contra mão do mundo digital. Eu penso que as bibliotecas 
possuem um lugar central na formação das pessoas. Eu me 
lembro quando eu fazia mestrado na UnB, na hora no almoço 
havia performance cultural no saguão da biblioteca. Quer dizer, 
formas de chamar a atenção, rodas de leitura, trazer círculos 
culturais, mostrar que tem essa ritmicidade na biblioteca, o 
tempo do silêncio e o tempo da manifestação daquilo que vem 
do livro. Eu acho que essa é uma das tarefas que nós temos 
que fazer, começando aqui pela nossa universidade. 

 

Boa noite, professor Manuel. Meu projeto de intervenção tem o 
seguinte tema: Educação Patrimonial: Saberes Construídos na 
Educação Infantil, tendo como objetivo geral: analisar a 
construção de saberes para a Educação Patrimonial na 
Alfabetização Visual, visando verificar como ocorre a 
assimilação dos conceitos formadores para a Educação 
Patrimonial na Alfabetização Visual Infantil, voltadas para a 
preservação do centro histórico de Goiânia, bem como do 
patrimônio cultural das cidades interioranas ou de comunidades 
de pouca visibilidade social, como é o caso das comunidades 
quilombolas e/ou indígenas. Como você avalia as ações 
desenvolvidas pelas instituições públicas de ensino da cidade 
de Goiânia nesse sentido? 

- Não posso te responder isso porque eu não conheço essas 
ações, não é minha área de atuação, que é área de ensino 
fundamental, mas quero te dizer que seu trabalho é 
maravilhoso, muita vontade de conhecê-lo. Até sugiro que tem 
um pessoal da pedagogia de São Paulo que trabalha com 
patrimônio como tema de alfabetização e você está indo por 
esse mesmo caminho. O tema das imagens é muito rico, eu 
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sugiro que você avance nesse projeto e socialize conosco. 
Agora, sobre Goiânia, infelizmente eu não posso te falar como 
as escolas estão trabalhando essas questões na rede estadual. 

 

 


